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Abstract

This article reports on a meta-evaluation, fo-
cused on utilization, in a state in southern Bra-
zil. This was a single case study with primary 
data collection using semi-structured interviews 
with health department administrators and 
staff. Content analysis used categories defined 
in the evaluation matrix: political and organi-
zational context and implementation of evalu-
ation. The political and organizational context 
revealed weaknesses in the items on experience, 
evaluation team, and time and space for reflec-
tion. Technical autonomy was verified in the 
State and in one municipality. In the implemen-
tation of evaluation, evaluative quality met the 
established criteria, but there was no prior defi-
nition of the uses and users of evaluation. One 
report referred to use for planning actions and 
political use. The study concluded that evalua-
tion produced important information for stake-
holders, with the political and organizational 
context as the principal limiting factor for use.
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Resumo

O objetivo do artigo foi realizar uma meta-ava-
liação, com foco na utilização, em um estado do 
Sul do Brasil. Caracterizou-se como estudo de 
caso único, com coleta de dados primários por 
meio de entrevistas semiestruturadas com gesto-
res e técnicos de secretarias de saúde. A análise 
de conteúdo ocorreu por categorias definidas na 
matriz avaliativa: contexto político-organiza-
cional e implantação da avaliação. Verificou-se 
que o contexto político-organizacional apre-
sentou fragilidades nos quesitos de experiên-
cia, equipe de avaliação e espaço e tempo para 
reflexão. A autonomia técnica foi verificada no 
estado e em um município. Na implantação da 
avaliação a qualidade avaliativa satisfez os cri-
térios, porém não houve uma definição prévia à 
avaliação dos usos e usuários. Houve relato de 
uso para planejamento de ações e uso político. 
Concluiu-se que a avaliação produziu informa-
ções importantes aos interessados, sendo o con-
texto político-organizacional o principal limi-
tante do uso.

Gestão em Saúde; Avaliação em Saúde; Atenção 
Primária à Saúde
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Introdução

A avaliação fundamentada em padrões estabe-
lecidos ou conhecimento científico é um instru-
mento para qualificar a gestão pública de saúde. 
As informações produzidas pela avaliação con-
tribuem em diferentes graus para a decisão, po-
rém por si só não se traduz em ação; é necessário 
identificar a sua capacidade de produzir infor-
mações úteis e que corroborem as necessidades 
dos potenciais usuários 1. As consequências das 
avaliações não estão restritas ao processo deci-
sório, elas influenciam as pessoas ligadas à ins-
tituição, ordenando mudanças organizacionais, 
compondo uma propaganda para beneficiar a 
imagem da gestão por meio dos resultados posi-
tivos da avaliação, dentre outros usos e influên-
cias relatados na literatura.

O uso é a consequência da avaliação, um atri-
buto relevante a ser considerado no processo e 
no resultado avaliativo 2. As avaliações, com al-
gumas exceções, ainda têm modesta influência 
nas políticas públicas, os seus resultados não são 
imediatamente traduzidos em ações, e o seu uso 
a médio e longo prazos não tem sido explorado 
pelos avaliadores 3,4,5. Verificar o uso de avaliação 
conduzida e financiada por instituições públicas 
promove uma prestação de contas à sociedade, 
e demonstra a responsabilidade com os gastos 
públicos na área da saúde na qual os recursos são 
sempre escassos e muito disputados 4.

Existem classificações de tipos de uso: o ins-
trumental refere-se a usos tangíveis e diretos das 
conclusões ou das recomendações da avaliação 
para tomar decisões como mudanças no financia-
mento, na operacionalização de alguma meta 3;  
uso processual faz referência às mudanças no 
comportamento individual ou organizacional 
como resultado da participação em uma avalia-
ção, o compartilhamento de experiências, au-
mento do comprometimento 6; já o uso simbóli-
co ou político é referente a usos não tangíveis que 
legitimam ou subsidiam uma decisão já tomada 
ou posições políticas pré-definidas, ou quando 
fornecem referência independente e objetiva pa-
ra justificar ações e argumentar por uma deci-
são. Há uma importante diferença entre utilizar a 
avaliação para confirmar uma posição existente 
e distorcer ou manipular a avaliação ou seus re-
sultados para os propósitos dos interessados 3.

Com relação às variáveis que interferem no 
uso da avaliação, elas dependerão do tipo de ava-
liação e da pergunta de pesquisa a ser respondi-
da. No entanto, existe uma classificação desen-
volvida com base em revisões de literatura por 
Cousins & Leithwood 7 e atualizada por Johnson 
et al. 8, que apresenta três categorias: característi-
cas de tomada de decisão ou formulação de polí-

ticas; características da avaliação; e participação 
dos interessados. A primeira diz respeito à cultura 
organizacional, ou seja, valores das organizações 
e instituições, normas de trabalho, descrições de 
cargos e requisitos da função. Também as carac-
terísticas individuais como nível de conhecimen-
to sobre avaliação, abertura para mudanças, o re-
lacionamento entre os membros da organização 
e os avaliadores, e principalmente as polaridades 
entre os interesses dos atores envolvidos no pro-
cesso 9, interferem no uso. As características da 
avaliação estão relacionadas à sua implantação 
e condução, à convergência entre os objetivos da 
avaliação e à expectativa de informação dos ato-
res, à identificação e priorização de potenciais 
usuários e usos, à comunicação dos achados e ao 
rigor metodológico ou reconhecimento público 
dos avaliadores porque aumenta a credibilidade 
da avaliação. A terceira categoria, participação 
dos interessados, relaciona-se às características 
individuais dos atores inseridos na avaliação, seu 
comprometimento, relevância da avaliação para 
os interessados, e o seu envolvimento direto.

Na revisão de Johnson et al. 8, dentre os 41 
artigos empíricos que coletavam e analisavam 
dados, somente cinco datam da década de 2000 
e apenas um deles analisou o papel dos interes-
sados na avaliação participativa. Os demais arti-
gos analisaram as variáveis relacionadas com as 
características da implantação da avaliação e de 
tomada de decisão.

Em único estudo empírico, publicado em 
revistas científicas nacionais sobre o uso e in-
fluência da avaliação do Programa Nacional de 
Controle da Dengue 10, houve maior ocorrência 
de uso na categoria de uso instrumental e de in-
fluência da avaliação em tempo imediato (curto 
prazo) e de fonte processual (durante a realiza-
ção da avaliação). Os autores identificaram uma 
correspondência entre a abordagem da avaliação 
com foco na utilidade e o favorecimento do uso 
no decorrer da rotina de trabalho na instituição, 
bem como o interesse coletivo em adotar os pro-
dutos e as recomendações da avaliação.

Os elementos citados – foco na utilidade e 
interesse institucional para o uso da avaliação 
– estão relacionados aos padrões de meta-ava-
liação. O termo meta-avaliação foi introduzido 
por Michael Scriven, em 1969, conceituando-a 
como qualquer tipo de avaliação cujo objeto é 
outra avaliação, constituindo um processo de 
descrição, julgamento e síntese que assegura a 
sua qualidade 11. Fundamenta-se na verificação 
de coerência teórica, prática e ética da pesqui-
sa aos padrões e critérios validados 11. Padrões 
e critérios para efetuar o julgamento quanto à 
qualidade da avaliação são divulgados e revisa-
dos por instituições especializadas, como a Ame-
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rican Evaluation Association e o Joint Commit-
tee on Standards for Educational Evaluation 12. 
A aplicação dos critérios não resume o conceito 
de meta-avaliação, uma vez que são bastante 
genéricos e compreendem na sua origem uma 
cultura diferente da brasileira, baseada nas ex-
periências norte-americanas. A finalidade maior 
da meta-avaliação é ajudar a avaliação a alcançar 
três potencialidades: auxiliar a qualificação da 
intervenção avaliada, instrumentalizar os grupos 
de interesse envolvidos, e gerar subsídios para o 
aprimoramento do campo da avaliação 13.

O artigo analisa o uso de uma avaliação de-
senvolvida pela Secretaria de Estado da Saúde 
de Santa Catarina (SES), na Região Sul do Brasil, 
considerada um caso exemplar 14 e com boa ava-
liação quanto à implantação da avaliação para 
o fortalecimento da capacidade avaliativa 15. As 
questões investigaram quais as consequências 
relevantes da avaliação e os fatores que as favore-
ceram, por meio de entrevistas com gestores es-
taduais, municipais e profissionais de unidades 
básicas de saúde. Apresenta caráter qualitativo e, 
portanto, não tem função comparativa entre os 
municípios; o foco é identificar o uso e os fatores 
contextuais e avaliativos que nele interferiram.

Metodologia

Estudo de caso único, com dois níveis de análise 
do sistema de saúde, estadual e municipal, para 
meta-avaliar uma intervenção, com foco na sua 
utilização. 

O caso é a Avaliação da Gestão da Atenção 
Básica desenvolvida pela SES, inserida no con-
texto de indução da cultura avaliativa pela Po-
lítica Nacional de Monitoramento e Avaliação 
da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde 
(SUS), que visava a institucionalizar a avaliação 
nas secretarias estaduais de saúde e fortalecer 
a capacidade técnica em monitoramento e ava-
liação nas secretarias municipais de saúde. A 
intervenção meta-avaliada foi um dos produtos 
do projeto de Fortalecimento das Secretarias Es-
taduais de Saúde em Monitoramento e Avalia-
ção, com início no ano de 2004, e apoio técnico 
operacional do Núcleo de Extensão e Pesquisa 
em Avaliação em Saúde vinculado à Universida-
de Federal de Santa Catarina (NEPAS-UFSC). As 
etapas de desenvolvimento e aplicação do pilo-
to terminaram em 2006. A avaliação vem sendo 
aplicada de forma contínua desde o ano de 2008, 
em todos os municípios do estado. Os objetivos 
de sua implantação pelo estado foram: desenvol-
ver um modelo de avaliação da atenção básica de 
pronta resposta ao gestor, realizar as avaliações 
em 100% dos municípios, identificar os pontos 

críticos da atenção básica, e divulgar o processo e 
resultados de forma compreensível aos gestores, 
técnicos e sociedade civil. Os objetivos de curto 
prazo visaram a aumentar a capacidade avaliati-
va e formalizar a avaliação; os de médio e longo 
prazos, obter melhorias na gestão da atenção bá-
sica e melhorias sociais em saúde.

A avaliação apresenta duas dimensões: ges-
tão do sistema municipal de saúde, que reflete 
a capacidade do gestor de promover o acesso 
aos serviços de atenção básica; e provimento 
da atenção básica, que corresponde à garantia 
da assistência à saúde conforme os princípios 
de universalidade e integralidade. A primeira 
dimensão é composta pelas subdimensões atu-
ação intersetorial, participação popular, recur-
sos humanos e infraestrutura, com um total de 
16 indicadores. A dimensão de provimento da 
atenção básica, com as subdimensões: promo-
ção/prevenção e diagnóstico/tratamento, tem 
como focos a criança, o adolescente, o adulto 
e o idoso, com um total de 24 indicadores. São 
ao todo quarenta indicadores, calculados com 
base em dados secundários dos sistemas oficiais 
do SUS e de dados primários declaratórios co-
letados anualmente pela SES por meio de um 
formulário eletrônico. São realizadas revisões 
baseando-se nos resultados de cada aplicação, 
com a finalidade de substituir indicadores não 
discriminatórios, incluir indicadores de políti-
cas prioritárias e induzir a implantação de novas 
ações, que ocorrem em oficinas de trabalho com 
a participação dos técnicos e gerentes da SES e 
apoio do NEPAS-UFSC. Os resultados das ava-
liações são divulgados em página institucional 
online da SES (Avaliação da gestão municipal da 
atenção básica em Santa Catarina http://portal-
ses.saude.sc.gov.br/index.php?option=com_co
ntent&view=article&id=1406%3Aavaliacao-da- 
gestao-da-atencao-basica-em-santa-catarina- 
proesf&catid=458&Itemid=464, acessado em 
01/Mai/2014) com acesso livre, e em seminá-
rio anual com a presença de representantes dos 
municípios.

A definição do caso decorreu de ser consi-
derado como exemplar, com características úni-
cas: envolvimento direto dos interessados na 
avaliação e sua continuidade, o que despertou a 
curiosidade de aprofundar o estudo sobre as suas 
consequências. A seleção das unidades de análi-
se para este estudo de caso ocorreu com base no 
desempenho dos municípios nas avaliações no 
período de 2008 a 2010. Considerou-se que os 
municípios com os melhores indicadores apre-
sentassem maior chance de utilização da avalia-
ção do que os demais. Para determinar o desem-
penho, os indicadores municipais foram trans-
formados em uma escala monótona de [0;1], 
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com amplitude de 0 a 40 pontos. Posteriormente, 
o desempenho do município no período de 2008 
a 2010 foi calculado utilizando-se os seguintes 
valores: (1) média dos três anos da dimensão ges-
tão do sistema municipal de saúde; (2) média dos 
três anos da dimensão provimento da atenção 
básica; (3) média dos três anos do valor da soma 
das duas dimensões, denominada valor geral; (4) 
média das diferenças entre os valores gerais de 
2008-2009 e 2009-2010. Para cada valor médio 
enumerado foi estabelecido um ranking, sen-
do que o maior valor alcançado pelo município 
determinava o primeiro lugar, assim, formaram- 
se quatro rankings – um para cada valor médio 
acima citado. Em seguida, as colocações nos 
rankings foram somadas, de forma que o me-
nor valor determinava o melhor desempenho do 
município. Esse cálculo permitiu considerar as 
diferenças entre os valores gerais no período pa-
ra incluir municípios que apresentaram melhora 
nos indicadores – aumento do valor na escala 
monótona – e não somente os que apresentaram 
os maiores valores nos três anos.

O critério de inclusão foi apresentar um dos 
cinco melhores conjuntos de indicadores nas 
avaliações do período, em quatro estratos por 
porte populacional: porte I – até 10 mil habitan-
tes (n = 172); porte II – de 10 a 50 mil (n = 94); 
porte III – de 50 a 100 mil (n = 15); porte IV – mais 
de 100 mil habitantes (n = 12). Portanto, em cada 
porte, cinco municípios eram elegíveis para o es-
tudo, seguindo a ordem decrescente do ranking 
de desempenho no conjunto de indicadores. 
Quatro tentativas de contato foram realizadas 
com o responsável pela atenção básica nos mu-
nicípios, em ordem decrescente de classificação, 
até obter a unidade do estrato. O critério de ex-
clusão foi não apresentar um informante-chave 
com, no mínimo, dois anos consecutivos de par-
ticipação do processo avaliativo, com o objeti-
vo de identificar e excluir as unidades em que a 
memória institucional apresentava interrupções. 
As unidades de análise investigadas foram a SES, 
no nível estadual, e quatro unidades no nível 
municipal, sendo um município de cada estrato 
populacional (portes I, III e IV), mais a capital 
do estado (porte IV). O porte II foi excluído do 
estudo porque dentre os cinco municípios com 
o melhor conjunto de indicadores neste estrato, 
dois não aceitaram participar da pesquisa e três 
apresentavam o critério de exclusão.

A coleta de dados de fonte primária ocorreu 
por entrevistas semiestruturadas com os ges-
tores municipais e estaduais e profissionais de 
unidades básicas de saúde. O critério de indi-
cação do entrevistado era ser responsável pela 
atenção básica no município e ter participado 
no mínimo em dois anos consecutivos da ava-

liação. Destaque-se que o responsável pela 
atenção básica é quem preenche o formulário 
anual da avaliação e também o contato direto 
da Gerência de Atenção Básica da SES com o 
município. A estratégia para determinar o nú-
mero de entrevistas não pode ser baseada em 
esgotamento de informações porque havia um 
número limitado de pessoas que participaram e 
conheciam o processo da avaliação. Solicitava- 
se ao primeiro contato que indicasse outros que 
também tivessem participado da avaliação por 
pelo menos dois anos consecutivos, para a en-
trevista. Além dos gestores, foram solicitadas in-
dicações de profissionais de unidades básicas de 
saúde, resultando em uma indicação em cada 
unidade de análise, exceto em um município, 
onde não houve indicação destes profissionais. 
Entrevistar gestores e profissionais de saúde das 
unidades básicas teve o intuito de triangular as 
informações e identificar se a avaliação teve al-
gum uso direto no serviço de saúde e não so-
mente na gestão.

A Tabela 1 descreve os 15 entrevistados. Os 
cargos de diretor da atenção básica e coordena-
dor da Estratégia Saúde da Família têm funções 
equivalentes nos municípios. O pesquisador de 
campo realizou um pré-teste com o roteiro de 
entrevista, a fim de verificar o entendimento das 
questões pelo entrevistado. Esse roteiro conti-
nha itens para identificar o contexto político- 
organizacional da secretaria de saúde, a im-
plantação e desenvolvimento da avaliação. Para 
identificar os usos, o pesquisador posteriormen-
te organizou as informações de acordo com a 
matriz e os classificou (por exemplo: alteração 
no preenchimento do sistema de informação foi 
classificada como uso instrumental). As entre-
vistas foram gravadas para a transcrição, com a 
anuência do entrevistado.

A análise das informações foi feita com análi-
se de conteúdo segundo categorias pré-definidas 
na matriz avaliativa, elaboradas com base na re-
visão da literatura prévia e do modelo teórico-ló-
gico, no qual em cinza estão os aspectos aferidos 
neste artigo (Tabelas 2 e 3; Figura 1).

O Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da UFSC, de acordo com as normas 
estabelecidas pela Resolução no 196/96 do Con-
selho Nacional de Saúde, aprovou a pesquisa (no 
2.424/ 2011).

Resultados

Os resultados estão apresentados de acordo com 
as dimensões da matriz avaliativa contexto polí-
tico-organizacional e implantação da avaliação 
e suas respectivas categorias, e os usos segundo 
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Tabela 1

Descrição dos entrevistados.

Porte Unidade de análise n Cargo

I A 3 Diretor da atenção básica

Coordenador de saúde bucal

Responsável pela unidade de saúde

III B 4 Coordenador da Estratégia Saúde da Família

Apoio do setor de planejamento

Coordenador de saúde bucal

Responsável pela unidade de saúde

IV C 3 Coordenador da Estratégia Saúde da Família

Coordenador de saúde bucal

Responsável pela unidade de saúde

IV D 2 Diretor da atenção básica

Diretor de planejamento

- SES Coordenador de acompanhamento e avaliação da atenção básica

Gerente de planejamento

Técnico e ex-gerente da atenção básica

SES: Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina.

Tabela 2

Matriz avaliativa: dimensão contexto político-organizacional. Características internas da organização dos níveis municipal e estadual e fatores situacionais que 

afetam o uso da avaliação.

Categorias/Indicadores Justificativa/Rationale

Competência dos atores

Formação em avaliação A competência do avaliador é um fator importante para a utilização da avaliação. Competências são  

combinações de conhecimentos, habilidades e atitudes no desempenho profissional, dentro  

de determinado contexto organizacional.

Experiência em avaliação

Cultura avaliativa na instituição

Existência de avaliação A existência de uma avaliação e de uma equipe para desenvolver a atividade na secretaria de saúde  

é um indício de que ela é considerada importante pela gestão. Indivíduos com acesso às lideranças  

conseguem mais facilmente apresentar os resultados e influenciar a tomada de decisão baseada na  

informação. A existência de um tempo para desenvolver a avaliação e a reserva de um momento para  

discussão sobre o processo estimulam a reflexão e o pensar avaliativo.

Equipe para avaliação

Acesso às lideranças políticas

Tempo reservado para avaliação

Tempo reservado para discussão

Autonomia técnica

Adequação da matriz Apropriação dos conceitos de avaliação e sua aplicação segundo as prioridades locais e capacidade de  

propor e realizar ações ou soluções, com ou sem a assessoria técnica. Alteração de indicadores

Definição de novos parâmetros

Autonomia de recursos

Infraestrutura A autonomia de recursos próprios ou a possibilidade de remanejar o orçamento para áreas identificadas como 

críticas é forma de garantir a continuidade do processo e determina a sua importância na instituição. Recursos financeiros

Flexibilidade do orçamento

Relação institucional

Interinstitucional Boas relações institucionais estabelecem parcerias e confiança entre as esferas políticas e  

reduzem o nível de conflito.Intrainstitucional

Complementaridade

Existência de fontes de 

informação para decisão

A existência de outras fontes de informação para uso nas decisões poderá induzir  

o uso da avaliação.
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a classificação feita pelo pesquisador na análise 
das informações.

A dimensão contexto político-organizacional 
identificou as características internas das secre-
tarias de saúde municipais e do Estado de Santa 
Catarina, e fatores situacionais atrelados ao uso 
por meio de seis categorias: competência dos 
atores, cultura avaliativa, autonomia técnica, 
autonomia de recursos, relação institucional e 
complementaridade de informações. 

Na categoria de competência dos atores, to-
dos os municípios apresentavam pelo menos um 
entrevistado com formação em Saúde Pública ou 
Avaliação, mas somente um entrevistado relatou 
ter experiência em avaliação: “(...) pouco de ex-
periência tanto de formação [e] também bastante 
experiência do trabalho” (Apoio do setor de pla-
nejamento, município B). Na SES, dois entrevis-
tados relataram procura por formação comple-
mentar em avaliação para desempenharem as 
funções: “(...) fui fazer aula de avaliação na UFSC 
[Universidade Federal de Santa Catarina] não fa-
zia parte do meu universo esse mundo de avalia-
ção e monitoramento” (Técnico e ex-gerente da 
atenção básica, SES) e “Participando do grupo 
da avaliação que fui me interessando (...) fui fazer 

disciplina de avaliação porque queria entender” 
(Coordenador de acompanhamento e avaliação 
da atenção básica, SES).

Na categoria de cultura avaliativa, a SES pos-
sui equipe e processos avaliativos em andamen-
to, mas o tempo para desenvolvê-los é escasso: 
“Não faço só isso (…) é a minha função princi-
pal mas as coisas acontecem o tempo todo (…) 
o ideal é que tivesse pessoas para tocar esses ou-
tros processos [não relacionados à avaliação]” 
(Coordenador de acompanhamento e avaliação 
da atenção básica, SES) e “Tem duas pessoas que 
trabalham [na avaliação] e que fazem trezentas 
coisas (…) no momento que tem um processo de 
avaliação se dedica mais a isso mas não traba-
lha com avaliação só” (Gerente de planejamento, 
SES). O município D relatou outras avaliações em 
andamento e há dispensa de tempo para realizar 
a avaliação, portanto foi o único com comple-
mentaridade de informações, por meio do pacto 
de indicadores municipais utilizado pelo setor 
de planejamento e da atenção básica. Nas outras 
unidades de análise não existem avaliações em 
andamento, e o espaço e tempo disponível para 
discutir a avaliação são esporádicos: “É ruim aqui 
porque o único tempo que tem é quarta-feira, mas 

Tabela 3

Matriz avaliativa: dimensão implantação da avaliação. Fatores relativos à avaliação que interferem no uso.

Categorias/Indicadores Justificativa/Rationale

Qualidade da avaliação

Utilidade A qualidade da avaliação dá credibilidade aos achados. Utilidade é a identificação e atendimento às necessidades 

de informação dos interessados; viabilidade é a produção de informações de valor significativo de forma que 

justifique a realização da avaliação; propriedade é a condução da avaliação de acordo com preceitos éticos para 

que os envolvidos não se sintam ameaçados ou prejudicados; acurácia é a transmissão das informações aos 

interessados em tempo hábil e com validade.

Viabilidade

Propriedade

Acurácia

Usos e usuários

Definição dos usos A identificação dos usos pretendidos e dos usuários da avaliação é anterior ao início da avaliação para que seja 

conduzida a fim de favorecê-los. Definição dos usuários

Envolvimento dos interessados

Definição do objeto da 

avaliação

Os interessados e usuários previstos são incluídos no processo para se apropriarem da avaliação e reforçar os usos 

determinados em cada etapa: definição do objeto/desenho da avaliação, definição de indicadores e parâmetros, 

coleta de dados, análise de dados, determinação juízo de valor, divulgação do resultado.Indicadores e parâmetros

Coleta de dados

Análise de dados

Determinação do juízo de 

valor

Divulgação do resultado

Divulgação da informação

Tradução do conteúdo A divulgação dos achados da avaliação deve ter linguagem e conteúdo fáceis de entender para os diferentes 

públicos, acesso irrestrito, e ocorrer em diversos momentos, não somente após a conclusão do processo.Meio de divulgação

Momento
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Figura 1

Modelo teórico-lógico do uso e influência da avaliação.

Fonte: adaptado de Hartz et al. 5.

é reunião de equipe e tu não consegue resolver a 
coisa [discussão de indicadores]” (Coordenador 
de saúde bucal, município A).

A autonomia técnica para adequação da ma-
triz, mudança de indicadores e parâmetros foi 
verificada na SES e no município D: “[a atenção 
básica do município] incorporou indicadores de 
avaliação da secretaria estadual, assim como do 
Pacto e do PROESF, componentes de um pacto 
de indicadores municipais” (Diretor da atenção 
básica, município D). A autonomia de recursos 
financeiros para a avaliação apresenta deficiên-
cia no estado: “Recurso para ir no município é 
complicado, [fazer] evento para discutir avalia-
ção não tem [recurso financeiro] (…) por isso é 
emperrado, não tem autonomia financeira” (Co-
ordenador de acompanhamento e avaliação da 
atenção básica, SES).

Não foram relatados conflitos significativos 
na relação institucional entre SES e municípios, 
ao contrário: “A nova organização da SES possi-
bilita mais acesso, eles [municípios] ligam e per-
guntam como é que eu faço isso? Como eu leio 
isso?” (Técnico e ex-gerente da atenção básica, 
SES) e alguns informantes relataram a relação 
entre a secretaria e a UFSC: “Com a ida da [no-
me do coordenador de avaliação] para a divisão, 

tem essa influência porque coincidiu com ida [do 
coordenador de avaliação] pra universidade” 
(Gerente de planejamento, SES) e nos municí-
pios B e D: “Lá [na UFSC] tive oportunidade de 
fazer mestrado em cima da avaliação (...) tive as 
disciplinas próprias da avaliação (...) faço parte 
do NEPAS [grupo de pesquisa em avaliação da 
UFSC] (...) acho que por isso a gente conseguiu 
aproveitar melhor essa questão da avaliação aqui, 
tentou repassar algumas coisas” (Coordenador de 
Saúde Bucal, município B) e “Queríamos juntar 
indicadores e fazer um pacto, que os indicadores 
fizessem sentido para a secretaria (...) constituiu 
um grupo de trabalho (...) a [nome da professo-
ra da UFSC] apoiou em várias oficinas e ajudou 
muito” (Diretor de planejamento, município D).

Na subdimensão de implantação da avalia-
ção, o objetivo foi identificar fatores relativos à 
avaliação que interferem na sua utilização, por 
meio de suas quatro categorias: qualidade da 
avaliação, usos e usuários, envolvimento dos 
interessados, e divulgação da informação. Na 
primeira categoria, aferiu-se a qualidade por in-
termédio dos quesitos de utilidade (significa o 
atendimento às necessidades de informação dos 
interessados, o caso estudado teve suas conse-
quências úteis relatadas pelos entrevistados), de 
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viabilidade (a avaliação é viável política e finan-
ceiramente, fato comprovado pela sua continui-
dade), de propriedade (determina a condução da 
avaliação segundo os preceitos éticos, o caso não 
apresentou relatos de desrespeito ao indivíduo 
ou às instituições participantes ou afetadas pela 
avaliação), e de acurácia (significa transmitir as 
informações aos interessados em tempo hábil e 
com a devida validade, este quesito foi satisfei-
to devido à divulgação em seminário estadual e 
página online apresentando o processo e os re-
sultados da avaliação). Não houve uma definição 
dos usos e usuários prévia e o envolvimento dos 
interessados ligados aos municípios ocorreu em 
apenas um momento, na coleta de dados: “Só foi 
pedido (...) precisava coletar e que fosse atrás para 
conseguir os dados” (Coordenador de saúde bu-
cal, município B). Na SES houve envolvimento 
dos atores desde a fase inicial da avaliação até 
a divulgação dos resultados: “Já tinha sido fei-
to uma discussão grandona (…) porque esse pri-
meiro momento foi diretor, superintendente, era 
uma linha hierárquica maior, aí num segundo 
momento é que tava fechando os indicadores 
era a participação basicamente da [Gerência da] 
atenção básica” (Gerente de planejamento, SES). 
Segundo os entrevistados, a tradução do conte-
údo nos relatórios utilizou linguagem técnica e 
foi acessível, bem como o meio de divulgação, 
exceto nos municípios D e C onde a divulgação 
para as equipes de saúde não ocorreu: “A gente 
não divulgou pras equipes que ficou bem [colo-
cado na avaliação]” (Diretor da atenção básica, 
município D) e “Acho que as pessoas nem sabem 
[da avaliação]” (Responsável pela unidade de 
saúde, município C). Percebeu-se divergência 
quanto ao momento e forma de divulgação da 
avaliação no município B, onde os informantes 
responsáveis pela atenção básica relataram uma 
reunião para apresentar os resultados às equipes 
de saúde: “Sim, sim, a gente passou na época pra 
todas equipes (...)” (Coordenador da Estratégia 
Saúde da Família, município B), e contrapondo: 
“Foi sentado com alguns setores pra melhorar, 
mas sentar geral não, dessa avaliação específica 
não foi feito não” (Coordenador de saúde bucal, 
município B), e “Como que é essa avaliação, quais 
são os indicadores, qual é o objetivo, né?, só que 
pra nós não chega (…)” (Responsável pela unida-
de de saúde, município B).

A seguir, são apresentados os usos identifica-
dos pelo pesquisador com base na organização 
e análise das informações das entrevistas. O uso 
dos resultados para planejamento de ações (uso 
instrumental) foi relatado pelos entrevistados 
dos municípios A e B que utilizaram as reuni-
ões de equipe para mostrar os resultados e en-
contrar soluções: “(...) aonde tava vermelhinho 

ou mesmo o que precisava melhorar era discutido 
em equipe e daí era colocado em ação” (Diretor 
da atenção básica, município A) e “(...) era uma 
coisa importante o que foi perguntado na ava-
liação, foi a partir dali que começou a dar valor 
algumas coisas que antes não dava” (Coordena-
dor de saúde bucal, município B). Foram citados 
exemplos: organização do atendimento, excesso 
do número de consultas médicas, e demanda: 
“Tem que usar né?, porque tu faz uma avaliação, 
se tá tendo muita consulta o por que tem tanta” 
(Diretor da atenção básica, município A) e “Prio-
rizar as biópsias (...) teve atendimento a outras 
faixas etárias (...) várias unidades agora realizam 
agendamentos que na época era demanda” (Co-
ordenador de saúde bucal, município B). O mu-
nicípio D utilizou indicadores da avaliação para 
montar o pacto de indicadores municipal: “(...) 
tinha alguns indicadores que coincidiam com o 
que a gente tava pensando sobre longitudinali-
dade do cuidado (...) e agregou isso num painel 
de indicadores municipais” (Diretor da atenção 
básica, município D). Por outro lado, o municí-
pio C não relatou uso instrumental: “Não, não foi 
sentado para fazer um novo planejamento (…) 
infelizmente não foi feito” (Responsável pela uni-
dade de saúde, município C).

Nos municípios A e B ocorreram usos diretos 
(instrumental) em momentos diferentes: “Essa 
avaliação serviu para isso também, a gente tava 
fazendo as próteses desde 2010 e não estava sendo 
informado” (Diretor da atenção básica, municí-
pio A), e “A gente não chegou a pegar o resultado, 
mas mesmo durante avaliação que foi coletar os 
dados foi importante porque daí começou a com-
parar com os dados que tinha para ver o que tava 
com falta” (Coordenador de saúde bucal, muni-
cípio B).

As falas retratam o reconhecimento externo 
e a força política para afirmar a qualidade das 
ações (uso simbólico ou político): “Divulgação 
com outros municípios, teve gente que veio aqui 
saber como funcionava nossa unidade (...) viram 
nossos resultados, como eles conseguem alcançar 
tal ponto” (Responsável pela unidade de saúde, 
município A) e “[a avaliação] só foi usada pra 
reforçar posições (...) como argumento técnico 
político (...) tá lá em cima da minha mesa a pla-
quinha [da premiação do município] isso ajuda 
a atenção primária fazer o bate boca dentro da 
secretaria” (Diretor da atenção básica, município 
D). Em contraponto, houve relato de uso para 
propaganda da gestão pelo informante do muni-
cípio C: “Então o gestor toma para si essa premia-
ção e vai correndo buscar [o prêmio], o secretário 
de saúde toma para ele e depois a gestão toma 
para ela” (Responsável pela unidade de saúde, 
município C).
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A imagem da avaliação como fiscalização foi 
quebrada ao longo do período de aplicação, dan-
do espaço ao conceito de avaliação pedagógica 
para a qualificação do serviço (uso processual), 
“Existia o medo da avaliação, a gente conseguiu 
conversar e mostrar qual o sentido da avaliação, 
já se percebe essa necessidade dos próprios profis-
sionais para serem avaliados” (Coordenador de 
saúde bucal, município B).

Há momentos de diálogo sobre o processo e 
os resultados da avaliação entre os técnicos da 
SES responsáveis pelas macrorregiões de saúde e 
os municípios componentes; no estado o uso da 
avaliação tem sido para orientar as diretrizes da 
atenção básica aos municípios e discutir os indi-
cadores mal-avaliados (uso instrumental): “Estão 
se apropriando, tem municípios que conhecem 
e sabem [da avaliação] tem outros que começa-
ram a entender a partir do apoio institucional 
da SES; nos nossos encontros com os coordena-
dores e das equipes dos municípios eu mostrava 
a matriz com o desempenho deles (…) tu ensina a 
acessar (…) hoje os meus setenta e três municípios 
sabem direitinho quem eles são e onde eles estão 
[na colocação da avaliação em comparação com 
os outros municípios]” (Técnico e ex-gerente da 
atenção básica, SES). O uso processual ocorreu 
na SES, segundo um informante as oficinas para 
alteração da matriz qualificaram os técnicos, pois 
entraram em contato com o assunto: “As pessoas 
começavam a entender e olhar avaliação de outro 
jeito” (Coordenador de acompanhamento e ava-
liação, SES).

Discussão

Intervenção é um sistema organizado de ação 
que visa, em determinado ambiente e período, a 
modificar o curso previsível de um fenômeno pa-
ra corrigir uma situação problemática, e tem os 
componentes: estrutura, atores e suas práticas, 
processos de ação e uma ou várias finalidades 16. 
A avaliação é um processo em que os avaliadores 
e interessados criam, conjunta e colaborativa-
mente, uma construção valorativa e consensual 
de um objeto avaliativo visando à sua qualifica-
ção; portanto, qualquer dispositivo de avaliação 
é em si uma intervenção, e suscetível de se tornar 
objeto avaliativo 16, tal como a avaliação da ges-
tão da atenção básica, meta-avaliada com foco 
na sua utilização.

As principais características dos componen-
tes dessa intervenção, o envolvimento dos inte-
ressados em todos os processos da avaliação para 
atuar como meio de instrução e aprendizagem, o 
contexto organizacional e a integração entre ins-
tituições – universidade e secretaria de saúde 14  

– influenciaram as decisões para o uso da ava-
liação. Verificou-se uma sólida relação de inte-
gração entre ensino e serviço no nível de análise 
estadual que favoreceu a apropriação de novos 
conceitos e visões sobre a intervenção; nos mu-
nicípios este processo ocorreu mais tardiamente, 
com destaque para as unidades B e D.

A escolha da metodologia teve como base o 
objetivo do estudo, a abordagem qualitativa por 
meio do estudo de caso permite o aprofunda-
mento no tema, identificando o contexto em que 
o caso está inserido, ao mesmo tempo em que 
tem caráter exploratório 17. A coleta de dados foi 
viável nas múltiplas unidades e nos dois níveis de 
análise, adaptada ao projeto de replicação criado 
baseando-se em estratos populacionais, e a defi-
nição de mais de um entrevistado em cada uni-
dade aumenta a validade do constructo 17. Os fa-
tos científicos são baseados em um conjunto de 
casos que replicam o mesmo fenômeno sob con-
dições diferentes, nos estudo de caso as propo-
sições teóricas são generalizáveis, e não há pre-
ocupação de generalizações nas populações 17.  
A exclusão da unidade de porte II não prejudicou 
os achados porque no estudo de caso as unida-
des de análise não representam uma amostra-
gem, seu objetivo é generalizar e expandir as teo-
rias 17; a limitação ocorre pelo desconhecimento 
quanto à aplicação da teoria em uma unidade de 
análise com contexto referente a um município 
de estrato populacional de 10 a 50 mil habitantes.

Apesar da preocupação em utilizar informa-
ções do processo avaliativo, percebida nas en-
trevistas, o desenvolvimento da capacidade em 
monitoramento e avaliação nos municípios é 
restrito, com ênfase no monitoramento de infor-
mações epidemiológicas, demográficas e finan-
ceiras, e menor preocupação com aspectos da 
avaliação participativa, como o de despertar a 
reflexão crítica sobre as práticas 18. Esse fato está 
refletido no contexto político-organizacional não 
favorável ao uso. Na esfera estadual percebeu-se 
um contexto mais favorável, com a existência de 
equipe para avaliação e autonomia técnica, mas 
com fragilidades, sendo a falta de autonomia 
financeira a principal delas. A situação é para-
doxal uma vez que o processo avaliativo está no 
organograma e há comprometimento dos ato-
res entrevistados, mas quando vista a partir da 
quantidade de recursos disponíveis a avaliação 
não é prioridade.

A identificação das diferenças nos contextos 
dos níveis de análise estadual e municipal per-
mite considerações a respeito do grau de parti-
cipação dos atores e da conciliação entre a infor-
mação gerada e a necessidade do gestor com o 
uso da avaliação, e também a respeito dos papéis 
de avaliador e avaliado. Não houve participação 
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direta das Secretarias Municipais de Saúde na 
construção do modelo e definição de indicadores 
e parâmetros, coube à SES o papel de operacio-
nalizar estas fases. As secretarias municipais par-
ticiparam como avaliadas, tendo como funções 
o preenchimento do formulário de dados e o re-
passe das informações entre os setores e equipes 
de saúde, retroalimentando o processo para o 
estado. Igualmente caberia ao gestor municipal, 
diante do resultado da avaliação, atuar em linhas 
apontadas como deficitárias em parceria com a 
SES, que atuaria como uma apoiadora institu-
cional na definição de estratégias mais amplas.

Essa cooperação entre as esferas municipal 
e estadual delimita um complexo quadro de ne-
cessidade e uso, bem refletido na separação dos 
objetos avaliativos em níveis: macro, que lida 
com formulação de políticas; o meso com a sua 
operacionalização na gestão; e o micro, que atua 
na prática dos prestadores de serviços de saúde, e 
permite identificar distintas lógicas de interação 
e ação social, que demandam indicadores espe-
cíficos e estratégias de mudança diferenciadas 19. 
Enquanto a SES propõe uma avaliação da gestão 
da atenção básica, no nível macro, os municípios 
agem nos planos meso e micro com a definição 
de estratégias para cumprir o planejamento da 
política estadual implantada. Dessa forma, mes-
mo com papéis diferentes em uma mesma inter-
venção, ambos alcançam a utilidade das infor-
mações mais adequadas ao foco de ação.

Os usos diretos e indiretos reportados na lite-
ratura são: reorganização de ações, mudanças in-
dividuais cognitivas e comportamentais, desen-
volvimento organizacional, compartilhamento 
de conhecimentos, aumento do comprometi-
mento, mudança de perspectiva sobre a avalia-
ção, ajuda na definição dos gastos, demonstra-
ção de legitimidade aos potenciais financiadores 
e atração de recursos financeiros 3,4,8. Outro estu-
do brasileiro sobre utilização de avaliação identi-
ficou o uso instrumental como o mais relatado 10; 
neste estudo de caso o uso mais claro é o político, 
e o uso instrumental para planejamento de ações 
ocorreu no município de menor porte populacio-
nal (porte I), provavelmente por conta do acesso 
às lideranças 8, já que o gestor está mais próximo 
da equipe de saúde – até geograficamente. No 
município de grande porte, unidade de análise C, 
não houve divulgação dos resultados e relato de 
uso, o que corrobora a afirmação de que quanto 
menor o conhecimento e apropriação do proces-
so, menor a chance de uso 6,8.

Algumas hipóteses são formuladas para se 
compreender melhor os resultados observados. 
A primeira é que os usos político e instrumental 
são mais reportados pelos municípios porque os 
entrevistados não participaram da fase de cons-

trução do modelo e matriz avaliativa, enquanto 
que o estado, além do uso instrumental, relatou 
uso processual para aprendizagem em monito-
ramento e avaliação porque participou de todas 
as fases de desenvolvimento da avaliação. A ava-
liação com participação ativa dos interessados e 
de acordo com as suas necessidades faz com que 
eles se apropriem do processo; também com este 
envolvimento o avaliador capacita-os e reforça 
os usos em cada etapa da avaliação 6,8. A segunda 
é que o contexto político-organizacional é o prin-
cipal motivo para a subutilização, a organização 
das secretarias municipais não prevê a função de 
monitoramento e avaliação, e não disponibiliza 
estratégias que despertem a cultura avaliativa, 
por exemplo, discussões entre os profissionais 
e gestores.

Para integrar a avaliação em um sistema 
organizacional são necessários três requisitos: 
estrutura, que são os propósitos e recursos atri-
buídos; práticas avaliativas; e utilidade, que é a 
relação estabelecida entre a gestão e a tomada 
de decisão 20. Portanto, há um longo percurso até 
a institucionalização da avaliação, fruto de um 
trabalho colaborativo das instâncias, de conquis-
ta de espaço político para alcançar a autonomia 
dos recursos necessários, e do fortalecimento da 
capacidade avaliativa dos envolvidos, “através de 
processos formais e continuados de aprendiza-
gem, em que erros e falhas, resultantes de inova-
ções ou experimentos com vistas a melhores resul-
tados, não são punidos e sim computados como 
lições aprendidas” 20 (p. 833).

Por fim, retomam-se as três potencialidades 
da avaliação que devem ser levadas em conside-
ração na meta-avaliação: auxiliar a qualificação 
do objeto avaliado, empoderar os grupos envol-
vidos e gerar subsídios para o contínuo aprimo-
ramento teórico e prático do campo avaliativo 13.  
A apresentação da opinião do ente avaliado con-
vida ao seu empoderamento por meio do diá-
logo com o avaliador para a melhoria contínua 
do processo, e também possibilita responder ao 
questionamento básico da meta-avaliação: Qual 
a capacidade da intervenção produzir informa-
ções e julgamentos necessários para a melho-
ria do desempenho dos sistemas de saúde? 20. 
Conclui-se que a intervenção cumpriu em cer-
ta medida as potencialidades citadas porque a 
qualificação do objeto está ligada à instrumen-
talização dos grupos de interesse e aos subsídios 
para o aprimoramento teórico e prático, ou se-
ja, é por intermédio da capacitação dos atores 
que a gestão da atenção básica ganha qualidade. 
Finalmente, com a documentação e divulgação 
dos estudos nessa temática cria-se uma fonte de 
subsídios para o aprimoramento do campo da 
avaliação.
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Resumen

El propósito de este artículo es realizar una meta-
evaluación, centrándose en el uso, en el sur de Brasil. 
Se caracterizó como un estudio de caso único con re-
copilación de datos primarios a través de entrevistas 
semiestructuradas con directivos y técnicos de los de-
partamentos de salud. El análisis de contenido fue por 
categorías evaluativas definidas en conjunto: contexto 
político-institucional e implementación de la evalua-
ción. Se encontró que el contexto político y organizati-
vo mostró debilidades en las categorías de experiencia, 
equipo de evaluación, así como espacio y tiempo para 
la reflexión. Se verificó la autonomía técnica en el es-
tado y un municipio. En la aplicación de la revisión 
de calidad evaluativa los criterios fueron satisfacto-
rios, pero no había una definición previa de los usos de 
evaluación y usuarios. Existió un uso informado de las 
acciones de planificación, así como político. Se conclu-
yó que la evaluación produce información importante 
para los actores y el contexto político-organizativo es el 
principal factor que limita el uso.

Gestión en Salud; Evaluación en Salud; Atención  
Primaria de Salud
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